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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Execução 
Penal nº 0004176-97.2025.8.26.0502, da Comarca de Campinas, em que é 
agravante NATANAEL CAVALCANTE DE SOUSA, é agravado MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Negaram provimento ao Agravo de Execução Penal interposto pela 
defesa. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores LUIZ 
ANTONIO CARDOSO (Presidente sem voto), MARCIA MONASSI E FREDDY 
LOURENÇO RUIZ COSTA.

São Paulo, 29 de abril de 2025.

AIRTON VIEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Agravo de Execução Penal n. 0004176-97.2025.8.26.0502

Agravante: Natanael Cavalcante de Sousa

Agravado: Ministério Público do Estado de São Paulo

Origem: Unidade Regional de Departamento Estadual de Execução Criminal de 

Campinas - DEECRIM 4ª RAJ

MM. Juiz de Direito: Rafael Carmezim Camargo Neves

Voto n. 13.038

 

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. NEGATIVA DA BENESSE POR AUSÊNCIA 
DO REQUISITO SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DEFENSIVO 
DESPROVIDO.
1. In casu, a negativa do livramento condicional foi justificável, à 
vista dos fundamentos presentes, os quais são contrários à 
conclusão de preenchimento do requisito subjetivo, aptidão do 
sentenciado, para a fruição imediata do benefício. No caso 
concreto, além de se tratar de sentenciado reincidente, 
condenado à pena total de 19 (dezenove) anos, 07 (sete) 
meses e 14 (quatorze) dias de reclusão, pela prática dos crimes 
previstos no art. 157, §2º, II, combinado com o art. 14, II; no art. 
155, §4º, IV e no art. 157, §2º, II, na forma do art. 69, "caput"; 
no art. 155, §4º, I; no art. 157, "caput", na forma do art. 71, 
"caput"; e no art. 157, §2º, II e V, combinado com o art. 14, II, 
por três vezes, na forma do art. 70, "caput", todos do Código 
Penal, com início de cumprimento da pena em 06 de novembro 
de 2007, ostenta histórico prisional conturbado, em razão do 
registro de duas faltas disciplinares, uma de natureza média e 
outra de natureza grave, essa última reabilitada em 26/01/2021, 
consistente em abandono do cumprimento da pena, somente 
retornando ao sistema penitenciário por ter sido preso em 
flagrante na prática de novo crime, conforme o boletim 
informativo a fls. 1.300/1.308, do PEC n. 
7002454-19.2016.8.26.0050, a evidenciar a necessidade de 
maior permanência no regime em que se encontra para melhor 
absorção da terapêutica penal.
2. No que se refere ao livramento condicional, entende-se que a 
avaliação do mérito deverá atentar para registros de infrações 
disciplinares de natureza grave (ainda que reabilitadas, salvo se 
muito antigas), para eventual histórico prisional conturbado, e, 
se houver, para as conclusões do exame criminológico. Em 
relação a crimes violentos, tal avaliação deverá ser ainda mais 
rigorosa, dado o preceituado no art. 83, parágrafo único, do 
Código Penal, que exige, também, a "constatação de condições 
pessoais que façam presumir que o liberado não voltará a 
delinquir". Doutrina de Julio Fabbrini Mirabete  Renato N. 
Fabbrini. Jurisprudência do STF (HC 192.170-AgR/SP - Rel. 
Min. RICARDO LEWANDOWSKI - Segunda Turma - j. em 
04/11/2020; e HC 183.661/SP - Rel. Min. ROSA WEBER, 
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Decisão monocrática - j. em 20/04/2020) e do STJ (AgRg no HC 
647.335/RS - Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca  Quinta 
Turma - j. em 08/06/2021; AgRg no HC 666.504/SP - Rel. Min. 
Laurita Vaz  Sexta Turma - j. em 01/06/2021; HC 647.268/SP - 
Rel. Min. OLINDO MENEZES (Desembargador convocado do 
TRF 1ª Região)  Sexta Turma - j. em 25/05/2021; AgRg no HC 
665.369/SP - Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca  Quinta 
Turma - j. em 25/05/2021; AgRg no HC 664.578/SP - Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca  Quinta Turma - j. em 
18/05/2021; AgRg no HC 661.535/SP - Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca  Quinta Turma - j. em 04/05/2021; AgRg 
no HC 656.391/SP - Rel. Min. Ribeiro Dantas  Quinta Turma - 
j. em 04/05/2021; AgRg no HC 653.513/SP - Rel. Min. Felix 
Fischer  Quinta Turma - j. em 20/04/2021; HC 643.763/RS - 
Rel. Min. Felix Fischer  Quinta Turma - j. em 16/03/2021; AgRg 
no HC 615.664/RS - Rel. Min. Joel Ilan Paciornik  Quinta 
Turma - j. em 23/02/2021; AgRg no HC 626.064/SP - Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca  Quinta Turma - j. em 
09/02/2021).
3. Agravo de Execução Penal desprovido.

VOTO

Os presentes autos versam sobre Agravo de Execução Penal 

em face de decisão que indeferiu o pedido de livramento condicional formulado 

pelo sentenciado, por ausência de mérito (fls. 50/51).

Inconformada, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

interpõe o presente recurso no qual sustenta que o sentenciado preencheu 

todos os requisitos legais para a concessão do benefício, não havendo 

fundamentação idônea para a negativa da sua pretensão, haja vista que a falta 

disciplinar mencionada na decisão agravada se encontra reabilitada. Requer, 

assim, a concessão do livramento condicional (fls. 28/31).

Em contrarrazões, o Ministério Público do Estado de São 

Paulo requer o improvimento do recurso interposto (fls. 15/19). 

Mantida a decisão recorrida (fls. 20), a Procuradoria-Geral de 
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Justiça opina pelo desprovimento do Agravo de Execução Penal (fls. 67/72).

É o relatório.

                     

O recurso não comporta provimento.

O Juízo de Origem indeferiu o pedido de livramento condicional 

formulado pelo sentenciado, nos seguintes termos:

"VISTOS.
Trata-se de expediente para análise de eventual concessão de 
livramento condicional em favor do executado NATANAEL 
CAVALCANTE DE SOUSA.
O Ministério Público se manifestou desfavoravelmente à concessão 
da benesse.
DECIDO.
Verifica-se que o executado ostenta lapso para a concessão do 
livramento condicional. Não obstante, de se ponderar que o 
sentenciado praticou falta(s) disciplinar(es) no curso da execução, de 
natureza grave, não tendo atendido, portanto, ao requisito previsto no 
art.83, III, 'a', do Código Penal, que exige o "bom comportamento 
durante a execução da pena".
Além do vetor legal, temos o da prudência, que indica ao julgador a 
necessidade, em se tratando de executado faltoso no curso da 
execução, de observância do sistema progressivo, deixando de 
conceder a liberdade antecipada àquele que tem o dever de 
demonstrar aptidão para o retorno ao convívio social, pois de seu 
histórico carcerário não se extrai tal certeza.
Anote-se que não se pode tratar o executado faltoso da mesma forma 
que aquele que atendeu integralmente às regras impostas no curso do 
cumprimento da pena. A concessão do benefício viola o princípio da 
individualização da pena, o que não pode ser aceito.
Nesse sentido, tese de número 13, do E. o STJ. "A falta disciplinar 
grave impede a concessão do livramento condicional, por evidenciar a 
ausência do requisito subjetivo relativo ao comportamento satisfatório 
durante o resgate da pena, nos termos do art. 83, III, do Código Penal 

 CP."
Destaca-se o recente Tema 1161, do E. STJ: "A valoração do 
requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - 
bom comportamento durante a execução da pena (art. 83, inciso 
III, alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico 
prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na 
alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal".
Pelo exposto, indefiro o pedido.
Aguarde-se o lapso para o regime aberto.
Prossiga-se regularmente na execução.

Intimem-se e Cumpra-se." (fls. 50/51).
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Pois bem.

In casu, a negativa do livramento condicional foi justificável, à 

vista dos fundamentos presentes, os quais são contrários à conclusão de 

preenchimento do requisito subjetivo, aptidão do sentenciado, para a fruição 

imediata do benefício.

No caso concreto, além de se tratar de sentenciado 

reincidente, condenado à pena total de 19 (dezenove) anos, 07 (sete) 

meses e 14 (quatorze) dias de reclusão, pela prática dos crimes previstos 

no art. 157, §2º, II, combinado com o art. 14, II; no art. 155, §4º, IV e no art. 

157, §2º, II, na forma do art. 69, "caput"; no art. 155, §4º, I; no art. 157, 

"caput", na forma do art. 71, "caput"; e no art. 157, §2º, II e V, combinado 

com o art. 14, II, por três vezes, na forma do art. 70, "caput", todos do 

Código Penal, com início de cumprimento da pena em 06 de novembro de 

2007, ostenta histórico prisional conturbado, em razão do registro de 

duas faltas disciplinares, uma de natureza média e outra de natureza 

grave, essa última reabilitada em 26/01/2021, consistente em abandono do 

cumprimento da pena, somente retornando ao sistema penitenciário por 

ter sido preso em flagrante na prática de novo crime, conforme o boletim 

informativo a fls. 1.300/1.308, do PEC n. 7002454-19.2016.8.26.0050, a 

evidenciar a necessidade de maior permanência no regime em que se 

encontra para melhor absorção da terapêutica penal.

A lei estabelece requisitos de índole objetiva e de índole 

subjetiva para fins de concessão do livramento condicional. Confira-se o teor 

do art. 83, do Código Penal (na redação dada pela Lei n. 13.964/19  "Pacote 

Anticrime"):

Requisitos do livramento condicional
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Art. 83. O juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado 
a pena privativa de liberdade igual ou superior a 2 (dois) anos, desde 
que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
I - cumprida mais de um terço da pena se o condenado não for 
reincidente em crime doloso e tiver bons antecedentes; (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
II - cumprida mais da metade se o condenado for reincidente em crime 
doloso; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
III - comprovado: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)
a) bom comportamento durante a execução da pena; (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)
b) não cometimento de falta grave nos últimos 12 (doze) meses; 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
c) bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído; e (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)
d) aptidão para prover a própria subsistência mediante trabalho 
honesto; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade de fazê-lo, o dano 
causado pela infração; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
V - cumpridos mais de dois terços da pena, nos casos de condenação 
por crime hediondo, prática de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, tráfico de pessoas e terrorismo, se o apenado não for 
reincidente específico em crimes dessa natureza. (Incluído pela Lei nº 
13.344, de 2016) (Vigência)
Parágrafo único - Para o condenado por crime doloso, cometido com 
violência ou grave ameaça à pessoa, a concessão do livramento 
ficará também subordinada à constatação de condições pessoais que 
façam presumir que o liberado não voltará a delinquir. (Redação dada 
pela Lei n. 7.209, de 11.7.1984)

No que se refere ao livramento condicional, entende-se que a 

avaliação do mérito deverá atentar para registros de infrações disciplinares de 

natureza grave (ainda que reabilitadas, salvo se muito antigas), para eventual 

histórico prisional conturbado, e, se houver, para as conclusões do exame 

criminológico. Em relação a crimes violentos, tal avaliação deverá ser ainda 

mais rigorosa, dado o preceituado no art. 83, parágrafo único, do Código 

Penal, que exige, também, a "constatação de condições pessoais que façam 

presumir que o liberado não voltará a delinquir".

Embora o art. 83, III, "b", do Código Penal (na redação dada 

pela Lei n. 13.964/19  "Pacote Anticrime"), tenha estabelecido como condição 

para o livramento condicional a comprovação de não cometimento de falta 

grave nos últimos 12 (doze) meses, esse pressuposto não impede a 
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ponderação do mérito do sentenciado tendo em conta a infração disciplinar 

anteriormente praticada.

Porque incerto e não evidenciado, por ora, o mérito do 

condenado para a obtenção do livramento condicional, melhor manter a diretriz 

da decisão combatida. Em especial, a concessão do livramento condicional, 

tratando-se da última e mais liberal etapa do processo de execução penal, 

merece atenção particular, não havendo vinculação necessária nem sequer 

com o preenchimento dos requisitos de eventual progressão de regime. A esse 

respeito, assinalam JULIO FABBRINI MIRABETE e RENATO N. FABBRINI:

"[...] Como o livramento condicional é a última etapa da pena privativa 
de liberdade, seu tempo de duração corresponde ao restante da pena 
ou das penas que está ou estão sendo executadas, ficando elas 
extintas quando decorrido esse prazo, ou sua eventual prorrogação, 
sem que ocorra caso de revogação.
São diversos os pressupostos exigidos para a concessão do 
livramento condicional daqueles previstos para a progressão. Um 
independe do outro. A lei não exige para aquele os requisitos 
destes e, assim, pode ser ele concedido seja qual for o regime de 
pena a que está submetido o apenado. [...]."
(Execução Penal: Comentários à Lei n. 7.210, de 11/7/1984, 12ª 
edição, Editora Atlas, 2014, p. 606-607  grifou-se).

Pouco mais adiante, os mesmos autores, em passagem de 

todo oportuna ao caso em julgamento, ponderam acerca das circunstâncias de 

caráter subjetivo que justificam a negativa do livramento condicional:

"[...] Além disso, o comportamento do sentenciado deve ser aferido 
não só na vida 'carcerária' mas também no meio livre (trabalho 
externo, permissões de saída etc.). O comportamento satisfatório é 
um índice importante de adaptação social que há de ser verificado de 
atos positivos do sentenciado, não bastando a simples abstenção de 
faltas disciplinares; deflui da boa convivência do sentenciado com os 
companheiros de prisão, da aplicação nos estudos, do intercâmbio 
com a família. Não tem comportamento satisfatório o sentenciado 
que já empreendeu fuga, burlou a vigilância e afastou-se do 
presídio, envolveu-se em tóxicos, participou de movimento 
paredista ou motim, praticou outras faltas graves etc. A prova do 
comportamento satisfatório é consubstanciada em atestado de 
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conduta carcerária, parecer da Comissão Técnica de 
Classificação, laudo criminológico etc."
(Execução Penal: Comentários à Lei n. 7.210, de 11/7/1984, 12ª 
edição, Editora Atlas, 2014, p. 619  grifou-se).

Semelhantemente ao que ocorre no caso dos autos, tanto a 

jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL quanto a do Superior 

Tribunal de Justiça já respaldaram, diversas vezes, a possibilidade de 

indeferimento do livramento condicional por razões de falta de mérito 

evidenciada pelo histórico prisional do sentenciado. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL REVOGADO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO. COMPORTAMENTO INSATISFATÓRIO 
DURANTE A EXECUÇÃO DA PENA. COMETIMENTO DE FALTA 
GRAVE PELO PACIENTE DURANTE O PERÍODO EM QUE ESTEVE 
EM REGIME SEMIABERTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 131 DA LEP, 
COMBINADO COM O ART. 83, III, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
I  Especificamente sobre o livramento condicional, o art. 131 da Lei 
de Execução Penal  LEP determina que “poderá ser concedido pelo 
Juiz da execução, presentes os requisitos do art. 83, incisos e 
parágrafo único, do Código Penal, ouvidos o Ministério Público e 
Conselho Penitenciário”. 
II  No caso, a revogação do livramento condicional pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo  TJSP deu-se em razão do 
cometimento de falta grave pelo paciente durante o período em que 
esteve em regime intermediário. 
III  O entendimento que orientou as decisões do TJSP e do STJ 
encontra-se consonante com a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, firmada no sentido de que a modificação 
legislativa não afastou a necessidade de comprovação do 
comportamento satisfatório durante a execução da pena previsto 
no art. 83, III, do Código Penal. 
IV  Agravo regimental a que se nega provimento."
(STF - HC 192.170-AgR/SP - Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI - 
Segunda Turma - j. em 04/11/2020);

"[...] Ao exame dos autos, não detecto manifesto constrangimento 
ilegal ou teratologia hábil à concessão da ordem de habeas corpus. 
Ao tratar do livramento condicional, Cézar Roberto Bitencourt pontifica 
que “por meio desse instituto, coloca-se no convívio social o criminoso 
que apresenta, em determinado momento do cumprimento da pena, 
suficiente regeneração” (Código Penal Comentado, 8ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2014, p. 347). 
[...].
Ostentar bom comportamento carcerário não é garantia de que o 
condenado está apto a ser reinserido no âmbito social. O 
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magistrado de primeiro grau, ao examinar as condições 
subjetivas do sentenciado, utiliza o atestado de comportamento 
carcerário apenas como subsídio para formação de sua 
convicção. 
Nesse sentido, este Supremo Tribunal Federal já decidiu que 'a 
análise do requisito subjetivo pressupõe a verificação do mérito 
do condenado, que não está adstrito ao 'bom comportamento 
carcerário', como faz parecer a literalidade da lei, sob pena de 
concretizar-se o absurdo de transformar o diretor do presídio no 
verdadeiro concedente do benefício e o juiz em simples 
homologador' (RHC 121.851/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe de 17/06/2014). 
Na hipótese, não obstante o paciente ter completado o lapso temporal 
exigido para a concessão do livramento condicional, não preenche 
requisito subjetivo imprescindível ao deferimento da benesse. 
Em sede de agravo em execução, a Corte Estadual asseverou que o 
paciente 'ostenta em seu prontuário a anotação da prática de falta 
disciplinar de natureza grave, consistente na posse de chip para 
aparelho de telefone celular, ocorrida em 02/07/2013, além de prática 
de desobediência em 17/06/2018 (fl. 49)'. 
O Superior Tribunal de Justiça, inclusive, ressaltou que “as faltas 
disciplinares de natureza grave, embora não interrompam o prazo 
(requisito objetivo) do livramento condicional, podem indicar a 
ausência de mérito (requisito subjetivo) do apenado, obstando, assim, 
a concessão do benefício' e que 'não se aplica limite temporal à 
análise do requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período 
de execução da pena, a fim de se averiguar o mérito do apenado'.
Nesse espectro, a orientação jurisprudencial desta Casa é firme no 
sentido de que 'A modificação legislativa não afastou a necessidade 
de comprovação do comportamento satisfatório durante a execução 
da pena prevista no art. 83, III, do Código Penal, inocorrente no caso 
em exame, pela falta grave cometida pelo paciente” (HC 136.376/SP, 
Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 2ª Turma, DJe 02.5.2017); 'As 
inúmeras infrações disciplinares de natureza grave praticadas 
pelo paciente, no curso da execução, evidenciam comportamento 
insatisfatório para o preenchimento do requisito subjetivo 
necessário à concessão do livramento condicional. Precedentes. 
3. Para incursão mais aprofundada na matéria, imprescindíveis o 
reexame e a valoração de fatos e provas, para o que não se 
presta a via eleita. Precedente. 4. Ordem denegada” (HC 
126.232/MS, de minha relatoria, 1ª Turma, DJe 07.4.2015); 'Para 
verificar o preenchimento do requisito de boa conduta carcerária, 
exigido para a concessão do benefício do livramento condicional, far-
se-ia necessário o reexame aprofundado de fatos e provas, cuja 
análise é inviável em sede de habeas corpus, ainda mais diante do 
quadro de reiteradas práticas disciplinares graves ao longo da 
execução criminal. 3. Writ prejudicado, com revogação da liminar 
anteriormente deferida' (HC 118.297/SP, Rel. p/ acórdão Min. Edson 
Fachin, 1ª Turma, DJe 14.9.2016); e '2. Livramento condicional. 
Decisão do Tribunal de origem que não concedeu ao paciente a 
fruição do benefício, ao fundamento de não preenchimento do 
requisito subjetivo. Fuga do estabelecimento prisional. 3. 
Decisão devidamente motivada. Ausência de constrangimento 
ilegal. 4. Ordem denegada.” (HC 113.763/SP, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, 2ª Turma, DJe 04.10.2013).
[...]
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Ante o exposto, nego seguimento ao presente habeas corpus (art. 21, 
§1º, RISTF). 
Publique-se. [...]."
(STF - HC 183.661/SP - Rel. Min. ROSA WEBER - Decisão 
monocrática - j. em 20/04/2020).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. NÃO CONCESSÃO. FALTA GRAVE. SÚMULA 
411/STJ. ENTENDIMENTO. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA. 
ART. 83, III DO CÓDIGO PENAL. REGRESSÃO DE REGIME. BIS IN 
IDEM. BENEFÍCIOS PENAIS DISTINTOS. CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA ALEGAÇÃO. AFERIÇÃO DO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REVOLVIMENTO DE MATÉRIAS FÁTICO 
PROBATÓRIA. HABEAS CORPUS. VIA INADEQUADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Por ausência de previsão legal, a prática de falta disciplinar pelo 
detento não pode constituir causa de interrupção do período aquisitivo 
necessário à obtenção do livramento condicional (requisito objetivo). A 
propósito, essa é a disposição da Súmula 441 do Superior Tribunal de 
Justiça STJ. No entanto, conforme entendimento jurisprudencial 
dominante, a falta grave cometida pelo condenado é circunstância 
capaz de ilidir o preenchimento do requisito legal subjetivo, por 
demonstrar o seu comportamento reprovável durante o período de 
execução de pena.
2. A inteligência do art. 83, III, do Código Penal, é no sentido de 
que, para possibilitar a concessão do benefício do livramento 
condicional, é necessário que fique comprovado o 
comportamento satisfatório do condenado durante toda a 
execução da pena. Na hipótese dos autos, o apenado não tem 
demonstrado, ao longo do período de cumprimento da pena, 
disposição de efetivamente buscar a recuperação, porquanto, 
empreendeu fuga da unidade prisional onde cumpria pena, o que 
demonstra sua absoluta aversão às normas disciplinares que lhe 
são impostas.
3. Inadmissível a alegação de que a não concessão do livramento 
condicional importa na configuração indevida de bis in idem, visto que 
o agravante já foi penalizado com regressão de regime. Tal 
sustentação é carente de fundamento legal, até porque se tratam de 
benefícios penais plenamente distintos, com requisitos e 
particularidades autônomas, que não se confundem.
5. Por fim, é firme o posicionamento desta Corte Superior no sentido 
de ser inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a conclusão 
a que chegaram as instâncias ordinárias sobre o não preenchimento 
do requisito subjetivo, uma vez que tal providência implica o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos da execução, procedimento 
incompatível com os estreitos limites da via eleita, salvo hipóteses de 
manifesta, patente e flagrante ilegalidade, não caracterizada no 
presente. Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento."
(STJ - AgRg no HC 647.335/RS - Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca  Quinta Turma - j. em 08/06/2021);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
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PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. ART. 83 DO CÓDIGO 
PENAL COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 13.964/2019. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. EXISTÊNCIA DE FALTAS 
DISCIPLINARES. EXIGÊNCIA DE BOM COMPORTAMENTO 
DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Para a concessão do livramento condicional, nos termos do art. 83, 
inciso III, alínea a, do Código Penal, com a redação dada pela Lei n. 
13.964/2019, deve o Apenado preencher os requisitos de natureza 
objetiva (lapso temporal) e subjetiva (bom comportamento durante a 
execução da pena).
2. Na presente hipótese, as instâncias ordinárias consignaram 
que o Apenado praticou falta disciplinar grave no curso da 
execução penal, consistente em fuga quando recebeu anterior 
progressão para o regime semiaberto, evasão que perdurou por 
dois anos, sendo a indisciplina recentemente reabilitada.
3. A inclusão da alínea b no inciso III do art. 83 do Código Penal 
pela Lei n. 13.964/2019, não significa que a ausência de falta 
grave no período de doze meses seja suficiente para satisfazer o 
requisito subjetivo exigido para a concessão do livramento 
condicional, tampouco que eventuais faltas disciplinares 
ocorridas anteriormente não possam ser consideradas pelo Juízo 
das Execuções Penais para aferir fundamentadamente o mérito 
do Apenado.
4. Agravo regimental desprovido."
(STJ - AgRg no HC 666.504/SP - Rel. Min. Laurita Vaz  Sexta 
Turma - j. em 01/06/2021);

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
ART. 83, III, b, DO CP. NÃO COMETIMENTO DE FALTA GRAVE 
NOS ÚLTIMOS 12 MESES. PRESSUPOSTO OBJETIVO 
CUMPRIDO. FALTAS GRAVES PRATICADAS OU REABILITADAS 
HÁ MENOS DE 5 ANOS. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. Para a concessão do livramento condicional, a teor do art. 83, III, do 
Código Penal, o reeducando deverá preencher os requisitos de 
natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva: comprovado 
comportamento satisfatório durante a execução da pena, bom 
desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover à 
própria subsistência mediante trabalho honesto.
2. O requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido 
pela Lei 3.964/2019, qual seja, comprovada ausência de falta 
grave nos últimos 12 meses, é pressuposto objetivo para a 
concessão do livramento condicional. Tal critério não limita a 
análise do requisito subjetivo, inclusive quanto a fatos anteriores 
à vigência da Lei Anticrime, de forma que somente haverá 
fundamento inválido quando consideradas faltas disciplinares 
muito antigas.
3. Hipótese em que o pedido foi indeferido pela prática de duas 
faltas disciplinares graves durante a execução da pena, 
cometidas no interior do estabelecimento prisional - a primeira 
ocorrida em 11/11/2016 (data de reabilitação 11/11/2017) e a 
última datada de 05/09/2017 (reabilitação ocorrida em 10/12/2018) -
, de forma que não resulta o preenchido o requisito de natureza 
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subjetiva para fins de obtenção do livramento condicional.
4. Habeas corpus denegado."
(STJ - HC 647.268/SP - Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região)  Sexta Turma - j. em 25/05/2021);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE 
JULGAMENTO EM DECISÃO MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO 
JURÍDICO LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO. REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO 
PERÍODO DE AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO 
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio 
da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg 
no HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).
2. Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, 
devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim 
de se averiguar o mérito do apenado. Precedentes. 4. O 
afastamento dos fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias 
quanto ao mérito subjetivo do paciente demandaria o reexame de 
matéria fático-probatória, providência inadmissível na via estreita do 
habeas corpus. [...] (HC n.º 564.292/SP, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).
3. A circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela 
passagem do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, 
não impede que se invoque o histórico de infrações praticadas 
no curso da execução penal, como indicativo de mau 
comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).
4. De fato, a legislação penal exige o bom comportamento carcerário 
durante a execução da pena, como condição subjetiva para o 
livramento condicional (Código Penal, Art. 83 - O juiz poderá conceder 
livramento condicional ao condenado a pena privativa de liberdade 
igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que:[...] III - comprovado: a) 
bom comportamento durante a execução da pena [...]). Constata-se 
que a referida norma é clara em exigir, como requisito subjetivo 
para o livramento, cumulativamente, o não cometimento de falta 
nos últimos 12 meses e o bom comportamento carcerário.
5. No caso concreto, o agravante praticou uma falta grave 
durante a execução da pena, a qual, apesar de já reabilitada, é 
relativamente recente.
6. Agravo regimental improvido."
(STJ - AgRg no HC 665.369/SP - Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca  Quinta Turma - j. em 25/05/2021);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. NÃO 
PREENCHIMENTO. LIMITAÇÃO DO PERÍODO DE AFERIÇÃO DO 
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REQUISITO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. [...] Não se aplica limite temporal à análise do requisito 
subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da 
pena, a fim de se averiguar o mérito do apenado. [...].(HC n.º 
564.292/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).
2. [...] Firmou-se, nesta Corte Superior, entendimento no sentido de 
que, conquanto não interrompa a contagem do prazo para fins de 
livramento condicional (enunciado n. 441 da Súmula do STJ), a 
prática de falta grave impede a concessão do aludido benefício, 
por evidenciar a ausência do requisito subjetivo exigido durante 
o resgate da pena, nos termos do art. 83, III, do Código Penal. [...] 
(AgRg no HC n.º 590.192/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).
3. No caso, o agravante praticou uma falta grave durante a 
execução penal, que embora já tenha sido reabilitada, é 
relativamente recente, não estando preenchido, portanto, o 
requisito subjetivo previsto no art. 83, III, "a", para a concessão 
do benefício. Não há que falar, dessa forma, em criação de situação 
não prevista em lei, nem em violação do princípio da vedação das 
penas perpétuas, porque, para obtenção do livramento condicional, 
além do requisito de não cometimento de falta grave nos últimos 12 
meses, deve ser comprovado o bom comportamento durante a 
execução da pena (art. 83, III, "a", do CP).
4. Agravo regimental não provido."
(STJ - AgRg no HC 664.578/SP - Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca  Quinta Turma - j. em 18/05/2021);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL INDEFERIDO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
IMPLEMENTADO. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO PERÍODO DE 
AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
INVOCAÇÃO, TAMBÉM, DE EXAME CRIMINOLÓGICO 
DESFAVORÁVEL. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, 
devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim 
de se averiguar o mérito do apenado. Precedentes. […] (HC 
564.292/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).
2. De fato, a legislação penal exige o bom comportamento carcerário 
durante a execução da pena, como condição subjetiva para o 
livramento condicional (Código Penal, Art. 83 - O juiz poderá conceder 
livramento condicional ao condenado a pena privativa de liberdade 
igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que:[...] III - comprovado: a) 
bom comportamento durante a execução da pena [...]). Constata-se 
que a referida norma é clara em exigir, como requisito subjetivo para o 
livramento, cumulativamente, o não cometimento de falta nos últimos 
12 meses e o bom comportamento carcerário.
3. Além do mais, no caso, além da falta disciplinar grave praticada 
pelo agravado, houve parecer desfavorável em exame criminológico.
4. Na execução penal, milita o princípio do in dubio pro societate.
5. Agravo regimental não provido."
(STJ - AgRg no HC 661.535/SP - Rel. Min. Reynaldo Soares da 
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Fonseca  Quinta Turma - j. em 04/05/2021);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO 
AUSENTE. HISTÓRICO PRISIONAL CONTURBADO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA IMPRÓPRIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a 
gravidade dos delitos pelos quais o paciente foi condenado, bem 
como a longa pena a cumprir não são fundamentos idôneos para 
indeferir os benefícios da execução penal, pois devem ser levados em 
consideração, para a análise do requisito subjetivo, eventuais fatos 
ocorridos durante o cumprimento da pena" (HC n. 480.233/SP, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 19/2/2019).
2. Para a concessão do livramento condicional, deve o acusado 
preencher tanto o requisito de natureza objetiva (lapso temporal) 
quanto os pressupostos de cunho subjetivo (comprovado 
comportamento satisfatório durante a execução da pena, bom 
desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover à 
própria subsistência mediante trabalho honesto), nos termos do art. 83 
do CP, c/c art. 131 da LEP.
3. No caso, as instâncias ordinárias entenderam ausente o 
requisito subjetivo, com base em elementos concretos da 
execução penal (histórico prisional conturbado). Tratando-se de 
fundamentação concreta trazida aos autos, afasta-se o mérito à 
concessão do benefício.
4. Para alterar a decisão, nos moldes em que pleiteia a defesa, seria 
imprescindível adentrar o conjunto fático-probatório dos autos, sendo 
isso um procedimento incompatível com a estreita via do writ.
5. Agravo regimental desprovido."
(STJ - AgRg no HC 656.391/SP - Rel. Min. Ribeiro Dantas  Quinta 
Turma - j. em 04/05/2021);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. 
CONTURBADO HISTÓRICO NA EXECUÇÃO. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. NO MAIS, NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada.
II - No caso concreto, como já decidido anteriormente, verifica-se 
que o paciente não faz jus ao benefício do livramento 
condicional, em razão do conturbado histórico da execução 
penal, durante a qual praticou falta grave, o que afasta a 
constatação cabal do requisito subjetivo legalmente hoje 
previsto à concessão do livramento condicional.
III - Este eg. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que "malgrado não interrompa o prazo para fins de 
livramento condicional, a prática de falta grave impede a concessão 
do aludido benefício, por evidenciar a ausência do requisito 
subjetivo exigido durante a execução da pena, nos termos do 
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disposto no art. 83, III, do Código Penal" (AgRg no AREsp n. 
1.359.280/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
22/11/2018, grifei).
IV - Tem-se ainda que o paciente encontra-se em execução criminal 
que inclui delito de homicídio qualificado (fl. 15), o que, nos termos 
do próprio atual art. 83, parágrafo único, do Código Penal, com a 
redação dada pela Lei n. 13.964/2019, impede a concessão da 
benesse sem maior cautela por parte do Estado, conforme a literal 
disposição: "Para o condenado por crime doloso, cometido com 
violência ou grave ameaça à pessoa, a concessão do livramento 
ficará também subordinada à constatação de condições pessoais 
que façam presumir que o liberado não voltará a delinquir".
V - Destaque-se que, nos termos da jurisprudência pacífica desta eg. 
Corte Superior de Justiça, a análise do merecimento do apenado 
demanda amplo revolvimento da matéria fático-probatória, 
procedimento que é incompatível com a estreita via do habeas 
corpus.
VI - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os argumentos do 
habeas corpus, o que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior 
de Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não 
impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada.
Agravo regimental desprovido."
(STJ - AgRg no HC 653.513/SP - Rel. Min. Felix Fischer  Quinta 
Turma - j. em 20/04/2021);

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
REQUISITO SUBJETIVO AUSENTE. HISTÓRICO PRISIONAL 
CONTURBADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso, o 
que implica o seu não conhecimento, ressalvados casos excepcionais, 
onde seja possível a concessão da ordem, de ofício.
II - "A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a 
gravidade dos delitos pelos quais o paciente foi condenado, bem 
como a longa pena a cumprir não são fundamentos idôneos para 
indeferir os benefícios da execução penal, pois devem ser levados em 
consideração, para a análise do requisito subjetivo, eventuais fatos 
ocorridos durante o cumprimento da pena" (HC n. 480.233/SP, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 19/02/2019).
III - Para a concessão do livramento condicional, deve o acusado 
preencher tanto o requisito de natureza objetiva (lapso temporal) 
quanto os pressupostos de cunho subjetivo (comprovado 
comportamento satisfatório durante a execução da pena, bom 
desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover à 
própria subsistência mediante trabalho honesto), nos termos do art. 83 
do CP, c/c art. 131 da LEP.
IV - No caso concreto, o v. acórdão considerou, além da longa 
pena a cumprir e da gravidade abstrata dos delitos cometidos, 
ausente o requisito subjetivo, com base em elementos concretos 
da execução penal (histórico prisional conturbado). Tratando-se 
de fundamentação concreta trazida aos autos, afasta-se o mérito à 
concessão do benefício.
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V - Ademais, tem-se que "Também é firme o posicionamento desta 
Corte Superior no sentido de que é inviável, em sede de habeas 
corpus, desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias 
ordinárias sobre o não preenchimento do requisito subjetivo para o 
livramento condicional ou outro benefício, uma vez que tal providência 
implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos da execução, 
procedimento incompatível com os estreitos limites da via eleita. 
Precedentes" (AgRg no HC n. 475.608/MS, Quinta Turma, de minha 
relatoria, DJe de 19/02/2019).
Habeas corpus não conhecido."
(STJ - HC 643.763/RS - Rel. Min. Felix Fischer  Quinta Turma - j. 
em 16/03/2021);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO. REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. FALTAS DISCIPLINARES 
GRAVES. LIMITAÇÃO DO PERÍODO DE AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo o regramento do art. 83 do Código Penal - CP e a 
jurisprudência desta Corte, as faltas graves praticadas pelo 
apenado durante todo o cumprimento da pena, embora não 
interrompam a contagem do prazo para o livramento condicional, 
justificam o indeferimento do benefício por ausência do requisito 
subjetivo. Inteligência da Súmula n. 441 do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ.
2. Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, 
devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim de 
se averiguar o mérito do apenado. Precedentes.
3. O afastamento dos fundamentos utilizados pelas instâncias 
ordinárias, quanto ao mérito subjetivo do paciente, demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, providência inadmissível na via 
estreita do habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido."
(STJ - AgRg no HC 615.664/RS - Rel. Min. Joel Ilan Paciornik  
Quinta Turma - j. em 23/02/2021);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 
DE REGIME E LIVRAMENTO CONDICIONAL. COMETIMENTO DE 
FALTAS GRAVES NO CURSO DA EXECUÇÃO DA PENA. 
COMPORTAMENTO CARCERÁRIO INSATISFATÓRIO. ASPECTOS 
DESFAVORÁVEIS DO EXAME CRIMINOLÓGICO. AUSÊNCIA DO 
REQUISITO SUBJETIVO. BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NÃO PROVIMENTO.
1. Consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento no 
sentido de que, conquanto não interrompa a contagem do prazo para 
fins de livramento condicional (enunciado n. 441 da Súmula do STJ), a 
prática de falta grave impede a concessão do aludido benefício, por 
evidenciar a ausência do requisito subjetivo exigido durante o resgate 
da pena, nos termos do art. 83, III, do Código Penal.
2. Hipótese em que o apenado, durante a execução da pena, 
praticou infrações disciplinares (14 faltas graves), razão pela qual 
não implementado, efetivamente, o requisito subjetivo para 
concessão da benesse.
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3. Registre se, por oportuno, que, para a concessão do 
livramento condicional, o magistrado deve avaliar o efetivo 
cumprimento do requisito subjetivo, não estando adstrito ao 
atestado de bom comportamento carcerário, sob pena de se 
tornar mero homologador da manifestação do diretor do 
estabelecimento prisional. Precedentes desta Corte.
4. Em hipótese similar, decidiu esta Superior Corte que a prática 
de faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento do 
requisito subjetivo da progressão de regime. A circunstância de 
o paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, 
desde o cometimento das sobreditas faltas, não impede que se 
invoque o histórico de infrações praticadas no curso da 
execução penal, como indicativo de mau comportamento 
carcerário (HC n. 347.194/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, julgado em 
28/6/2016).
5. "A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que a 
prática de falta disciplinar grave, muito embora não interrompa a 
contagem do prazo para fins de livramento condicional (Súmula n. 
441), impede a concessão da benesse por evidenciar a ausência do 
requisito subjetivo relativo ao comportamento satisfatório durante o 
resgate da pena, nos termos do que exige o art. 83, inciso III, do 
Código Penal, circunstância que afasta a alegação de bis in idem" 
(AgRg no REsp 1617279/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 27/04/2018).
6. Por fim, correto o indeferimento dos pedidos de progressão de 
regime e livramento condicional baseado em aspectos 
desfavoráveis do exame criminológico e no cometimento de 
faltas graves no curso da execução penal. Ausência do 
preenchimento do requisito subjetivo pelo paciente. Precedentes.
7. Agravo regimental não provido."
(STJ - AgRg no HC 626.064/SP - Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca - Quinta Turma - j. em 09/02/2021).

Assim, considerando os fundamentos invocados pelo Juízo de 

Origem (juiz natural e mais próximo dos fatos), o indeferimento do pedido de 

livramento condicional deve ser mantido, estando em conformidade com os 

entendimentos doutrinário e jurisprudencial acima mencionados.  

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo de 

Execução Penal interposto pela defesa.

É como voto.

Desembargador AIRTON VIEIRA
Relator
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